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ANEXO 1 
 

 
Publicado 28 Junho 2010 20:29 
 

URGENTE: A reabilitação Urbana no Mercado Industrial 

 

Ana Gomes 

Associate e Directora de Industrial da Cushman & Wakefield 

 

A reabilitação urbana é um tema que marca a actualidade. Pela necessidade de tornar os espaços antigos mais 

seguros, apelativos e necessários e, provavelmente também, porque chegámos a um novo ciclo do mercado 

imobiliário em que aproveitar e melhorar o que já existe pode fazer muito mais sentido e representar menos 

risco do que criar algo novo. 

 

Não devemos olhar só para os centros das cidades, mas também para o mercado industrial. Antigas fábricas, 

por vezes em ruínas, convivem, lado a lado, com bairros residenciais e zonas comerciais novas. É o destino das 

cidades portuguesas. São espaços complexos que envolvem geralmente áreas de maior dimensão e soluções 

menos óbvias.  

 

Um estudo recente da C&W concluiu que, actualmente, e só num raio de cerca de 50 km à volta de Lisboa, 

existem perto de 12 milhões de m2 de espaços para indústria e armazenagem, dos quais 1,5 milhões estão 

desocupados. Admitindo que muitos destes possam estar a ficar desactualizados em relação às necessidades 

actuais da maioria das empresas, que futuro terão? Com a conjuntura económica actual e com os novos 

projectos previstos para o mercado industrial e logístico, estes espaços vazios estarão, à partida, condenados 

ao abandono. No entanto, muitos destes edifícios, por vezes extremamente bem localizados e centrais, podiam 

servir para satisfazer as necessidades sociais das pessoas que vivem nessas zonas e, ao mesmo tempo, 

melhorar os serviços locais. 

 

Porque não pensar na reabilitação para a criação de novas áreas para investigação e desenvolvimento ligadas 

às escolas e universidades, novos espaços de cultura e de lazer, instalações desportivas, instalações de saúde 

ou mais espaço para a justiça? Os promotores imobiliários precisam de projectos com sucesso. Podem ser 

projectos simples, virados para a comunidade, mas têm que ser viáveis.  

 

As autarquias devem procurar gerir mais eficazmente estes processes, tentando tirar partido da existência 

destas oportunidades, criando parcerias com agentes locais, gerando riqueza para as suas comunidades e para 

os agentes económicos. A identificação das necessidades reais das populações e o licenciamento simplificado e 

rápido são essenciais. Evitar que fábricas antigas passem a ruínas abandonadas e mal frequentadas e, muitas 

vezes usadas como depósitos de lixo, deve ser uma preocupação séria de todos nós. Pode ser também uma boa 

oportunidade para um país com tanta falta de equipamento e com pouco dinheiro para o realizar. É uma 

questão de estabelecimento de prioridades. 

 

 

Ana Gomes 

Associate, Directora de Industrial  

 

 

http://www.jornaldenegocios.pt/imprimirNews.php?id=432197 

 

 

http://www.jornaldenegocios.pt/imprimirNews.php?id=432197
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ANEXO 2 

 

ARRENDAMENTO 

CIP propõe rejuvenescer cidades para criar meio milhão de 
empregos 
por Margarida Videira da Costa , Publicado em 10 de Novembro de 2010 

António Saraiva acredita que algumas das medidas de reabilitação urbana propostas serão aplicadas já em 2011 

O estudo "Fazer Acontecer a Regeneração Urbana" estima um impacto de 900 milhões de euros anuais no PIB e a criação 

de meio milhão de postos de trabalho nos próximos 20 anos, caso se aposte na reabilitação urbana e na dinamização do 

mercado de arrendamento pela via de alterações fiscais e legislativas. O trabalho foi ontem apresentado pela 

Confederação Empresarial de Portugal (CIP).  

 

Já nas mãos do governo, o dossiê sugere a criação de benefícios fiscais para a reabilitação de edifícios, alterações à lei do 

arrendamento e simplificação do processo de licenciamento. Entre as propostas concretas estão isenções relativas ao IMT 

e ao IMI para imóveis em regime de arrendamento, taxa reduzida de IVA em obras em edifícios habitacionais e mais 

celeridade nos despejos em caso de incumprimento de rendas. António Saraiva, da CIP, assegura que o assunto será 

seguido com atenção pelo executivo e prevê medidas a curto prazo. "Há condições para que as políticas sejam 

implementadas em 2011. Aliás, não querendo ser ambicioso, creio que ainda este ano vão surgir medidas associadas a 

este estudo."  

 

REGENERAR Não se trata de intervenção cirúrgica em edifícios, mas de um plano de atracção para que empresas 

portuguesas apostem na revitalização das cidades. O objectivo passa por reanimar a construção retirando a ênfase da 

construção nova - que funcionou como motor da economia nos anos 90. Será também uma alternativa à quebra no 

investimento público, que ocupa uma grande fatia do sector. O pacote de medidas é apresentado pela CIP como tendo um 

impacto nulo na subida da despesa pública, contribuindo ainda para um aumento na receita de 29 mil milhões de euros 

em impostos e 13 milhões em contribuições para a Segurança Social. O principal objectivo destas medidas de fundo, 

defendeu também Fernando Santo, ex-bastonário da Ordem dos Engenheiros e um dos responsáveis do projecto, é 

inverter um sistema "que não está montado para chamar o investidor particular" e a restruturação de um "modelo que 

esgotou, aqui e noutros países". 

 

ESGOTADO Entre 1998 e 2005, foram construídos em Portugal 100 mil fogos por ano - quase o dobro da média 

europeia. Desde os anos 70, "Lisboa perdeu 100 mil habitantes por década" e "tem hoje 400 mil veículos a entrar todos os 

dias", lembrou Fernando Santo. A maioria da construção aconteceu fora da cidade devido às restrições em zonas 

históricas que colocam, ainda hoje, os custos de reabilitação acima dos da construção nova. Comprar uma casa passou a 

sinónimo de sair da cidade e a razão para 79,6% do endividamento das famílias, diz o estudo. Enquanto isso, há 550 mil 

fogos devolutos em Portugal, 40% sem necessidade de requalificação e que não entram no mercado de arrendamento. 

"Os portugueses pagam a um banco porque o mercado de arrendamento deixou de existir" explicou o ex-bastonário, "sem 

arrendamento é difícil que a regeneração aconteça". 

 

Outra medida prevista passa pela implementação de um Programa Especial de Reabilitação Urbana, alternativa do 

mercado privado em condições semelhantes aos programas de habitação social - que abrigam actualmente 20% da 

população de Lisboa. 

http://www.ionline.pt/interior/index.php?p=news-print&idNota=87717 

http://www.ionline.pt/interior/index.php?p=news-print&idNota=87717
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ANEXO 3 

 
 

PROPOSTAS DA ANET PARA A REABILITAÇÃO URBANA 
E 

MERCADO DE ARRENDAMENTO 
E 

RELANÇAMENTO DA ECONOMIA 
 

 

Preâmbulo: 

 

 

 

Quando todos dizem que é preciso reabilitar, a ANET propõe formas concretas de o fazer. 
 
A ANET considera que não é uma política de subsídios públicos que se fará a reabilitação do 
edificado. 
 
A ANET acredita que só com uma política de simplificação administrativa e envolvimento de toda a 
sociedade se conseguirá dar um novo sentido à reabilitação. 
 
Em épocas de crise, há que deitar mão dos recursos que temos, e um dos recursos disponíveis é a 
capacidade de pensar e de mobilizar todo um País e dar sentido às energias existentes. 
 
A ANET está firmemente convencida que a reabilitação urbana e o acabar com a habitação 
degradada devia ser considerada um objectivo estratégico e um desígnio nacional, para o qual 
devíamos canalizar todas as boas vontades, sendo certo que, em termos de estímulo da economia, 
combate ao desemprego e sem recurso a fundos do estado, não haverá muitas mais iniciativas 
com esta força e capacidade mobilizadora do orgulho individual e colectivo, e porque a 
mobilização dos recursos financeiros das famílias, dos recursos técnicos e financeiros das 
empresas de construção e outros investidores, dos Técnicos e do poder político, é possível quando 
se estabelecem objectivos claros que a todos interessa. 
 

1. Em Portugal, não obstante a medidas que sucessivamente têm sido adoptadas, algumas 
adequadas, outras menos realistas e eficazes, continua actual e por resolver o problema 
premente da habitação e da recuperação do parque imobiliário habitacional degradado. 
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Em 2003, um estudo da extinta Secretaria de Estado da Habitação –  “O Sector da 
Habitação no ano de 2003”, cujo tema foi “tanta gente sem casa, tanta casa sem gente”, 
concluiu  que à data, “… do total das habitações nacionais, 544 mil (11 por cento) 
encontravam-se vagas, disponíveis para venda (105 mil), para arrendamento (80 mil), mas 
também para demolição (28 mil), entre outras. Em contrapartida, 29 mil famílias viviam em 
alojamentos tão diversos e precários como barracas, casas móveis, improvisadas ou de 
madeira…”. 
Passados 6 anos, constata-se que esta situação dramática continua muito longe de se 
encontrar resolvida, o que aponta para a urgente necessidade de serem tomadas medidas 
céleres, realistas e exequíveis, que permitam não só rentabilizar ao máximo acção dos 
poderes públicos envolvidos, mas que igualmente se mostrem capazes de congregar a 
adesão interessada dos particulares na prossecução dos objectivos estabelecidos. 
 

2. As políticas de habitação, futuramente, terão de assentar em padrões bem diferentes 
daqueles que as têm vindo a informar nas duas últimas décadas. 
Em especial, as novas políticas de habitação deverão ter em conta, entre outros, os 
seguintes factores: 
 

a) A ausência de solos disponíveis para afectação urbana e a necessidade de preservar 
a integridade dos solos agrícolas, e outros não urbanizados; 
 

b) O abandono dos centros urbanos, como centros residenciais, e a sua consequente 
desertificação e degradação. 

 
3. A nível ambiental, deve ser adoptado um paradigma que privilegie os seguintes factores: 

a) Conjugação harmoniosa entre edifícios e equipamentos e infra-estruturas 
existentes; 

b) Reapreciação da política de habitação com a implantação de um sistema eficiente 
de transportes públicos, enquanto factor decisivo para a imperiosa necessidade de 
reduzir as emissões de CO2 e para a melhoria da qualidade de vida dos 
Portugueses; 

c) Adopção de mecanismos de combate ao desperdício energético adoptando 
energias renováveis, tal como já definido pelo Governo.  

d) Ao nível dos resíduos evita a sua existência (Dec.-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março). 
 

4. Acresce, como dado que também é obrigatório ter em conta, face ao seu importante 
contributo para o panorama negativo actual, mesmo considerando as consequências do 
recente período de crise económica e financeira à escala mundial, a que o país não ficou 
incólume, que o volume crescente de construção nos últimos anos ultrapassa em larga 
escala as necessidades do número de famílias residentes em Portugal, e bem assim as 
respectivas capacidades em matéria de recursos financeiros. 

 
5. As soluções de reabilitação urbana previstas no recente regime jurídico de reabilitação 

urbana em áreas de reabilitação urbana, aprovado pelo Decreto–Lei nº 307/2009, de 23 de 
Outubro, apresentam à partida, condições para poderem constituir um passo positivo na 
resolução deste problema. 
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No entanto, é necessário ter consciência de que a complexidade do que está em causa 
exige a tomada de acrescidas e diversificadas soluções. 
 
Atenta a esta situação, a ANET – Associação Nacional do Engenheiros Técnicos, considera 
que o problema só poderá ser solucionado mediante a adopção de um conjunto de 
medidas capazes de combater os diversos factores que para ele concorrem.  
 
Neste sentido, a ANET preconiza, em especial, e com a competente justificação, a adopção 
das seguintes medidas para uma mais abrangente, quanto necessária, política de 
reabilitação urbana. 
 
A proposta que agora se faz, teria no tempo de crise que se vive, vários efeitos na 
sociedade portuguesa: 
 

a) Aquisição pelo Estado e autarquias locais dos muitos fogos devolutos existentes, 
em grande parte como consequência da procura, por parte dos seus proprietários, 
das mais-valias geradas pela especulação imobiliária, que são propriedade de 
muitas famílias que não conseguem vender as suas casas e que com a sua venda 
ficariam com a liquidez para outros investimentos. Muitos desses imóveis estão 
disseminados pelas cidades e vilas do País, e que, ao serem adquiridos pelas 
autarquias com o apoio do IHRU, ou adquiridos por estes, dinamizaria o mercado 
do arrendamento e a sua recuperação seria menos onerosa do que a construção de 
habitação nova. Esta medida facilitaria a integração social, bem como a demolição 
de bairros de construção degradada. Constituiria, ainda, um factor importante de 
dinamização do mercado de arrendamento público e de combate à desertificação 
do interior, em favor de um cada vez mais desordenado urbanismo que afecta as 
regiões do litoral;   
 

b) Lançamento de um programa “Casa para Todos”, enquanto programa de apoio ao 
arrendamento, suportado em conjunto pelo inquilino e pelo Estado, ou pela 
autarquia local, em detrimento do PER – Programa Especial de Realojamento, pois, 
como é sabido, a construção em massa de habitação nova ao abrigo deste 
Programa não se revelou adequada para a integração social das comunidades a que 
se destinam. O problema da habitação continua a ser uma questão de natureza 
complexa, nomeadamente ao nível da habitação precária e degradada, cujo 
número se revela ainda extremamente elevado, que na prática se traduz pela 
necessidade de adoptar uma política específica, apesar das várias medidas 
implementadas neste âmbito, tais como a adesão ao PER, PAAR. A política de 
realojamento e de habitação deve passar, por um lado, pela erradicação das 
barracas existentes, por outro, pela não permissão de novas construções precárias, 
e ainda, pela recuperação do parque urbano legal próprio ou arrendado. Para além 
disso, a política de realojamento deve igualmente permitir o acesso de pessoas 
carenciadas a uma habitação condigna, como é o caso dos deficientes, famílias 
monoparentais e mulheres vítimas de maus tratos, pelo que importa, igualmente, 
encontrar soluções para as referidas situações.  
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É necessário acelerar os processos de realojamento e de recuperação do parque 
habitacional degradado 

 
c) Manutenção do programa de apoio financeiro Porta 65 – arrendamento por jovens 

(Dec.-Lei n.º 308/2007, de 3 de Setembro); 
 
d) Instituição de uma política de rendas sociais, tendo em conta a carência de recursos 

dos agregados familiares mais desfavorecidos; 
 
e) Suporte das medidas anteriores na constituição de um Fundo Imobiliário para a 

aquisição dos imóveis devolutos, através da venda de património existente, se 
necessário, e gestão do parque habitacional público segundo as boas regras da 
gestão empresarial;  

 
f) Concessão de benefícios fiscais, nomeadamente isenção de IMI e de IMT, aos 

proprietários que coloquem os seus imóveis no mercado de arrendamento a preços 
razoáveis; 
 

g) A nível nacional, é reconhecida a boa experiência de modernização administrativa 
da constituição da “Empresa na Hora”. Noutro âmbito, foi simplificado e 
desmaterializado o licenciamento das operações urbanísticas e aumentado o grau 
de responsabilização dos técnicos, conforme alterações introduzidas pela Lei nº 
60/2007, de 4 de Setembro, no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e a 
Lei nº 31/2009, de 3 de Julho, estabelece, com exigência, a qualificação profissional 
dos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projectos relativos a 
operações urbanísticas e de obras públicas, e pela fiscalização e direcção de obras 
públicas e particulares. Neste âmbito, e por entender que de forma integrada se 
poderá ir além na simplificação, desmaterialização e agilização dos procedimentos 
administrativos das operações urbanísticas, com os inerentes benefícios para os 
cidadãos, empresas e Administração Pública, a ANET propõe a criação, na esteira da 
modernização administrativa, do “Licenciamento na hora”, a operar mediante a 
verificação automática dos requisitos legais necessários para os diversos 
procedimentos a contemplar, confirmados e certificados presencialmente pelo 
Técnico, de molde a ultrapassar a morosidade administrativa; 

 
h) Simplificação e agilização da constituição dos edifícios no regime de propriedade 

horizontal, pois a lentidão e burocracias administrativas associadas ao 
licenciamento municipal desta operação, e satisfação das demais exigências legais 
correlativas, são factores que muito contribuem para a desmotivação dos 
proprietários em investirem previamente na recuperação dos edifícios, que assim 
continuam o seu percurso de degradação. É necessário acelerar os processos de 
realojamento e de recuperação do parque habitacional legal degradado, bem como 
implementar novas medidas neste âmbito, pois de outra forma alguns sectores da 
população nunca terão acesso a uma habitação condigna. 
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i) Simplificação do processo de despejo, substituindo os tribunais por um processo 

sumário de polícia ou GNR. Ao fim de 3 meses de não pagamento de renda, o 
proprietário dirige-se à polícia ou GNR, e se o inquilino não fizer prova de 
pagamento de renda, é despejado da casa. 

 
O mais importante na recuperação urbana é a simplificação e agilização do Regime de 
Constituição de Propriedade Horizontal. Facto é, a exigência de um inúmero conjunto de 
requisitos legais que impedem o funcionamento do mercado imobiliário, de entre outros, a 
exigência prévia da licença de utilização na realização da escritura pública de constituição 
de propriedade horizontal. 
 
Neste âmbito, a ANET propõe que se eliminem actos e procedimentos desnecessários, 
exonerando o cidadão/proprietário de custos e imposições administrativas dispensáveis, 
nomeadamente do moroso processo da obtenção da licença de vistoria, bastando para 
tanto, que na verificação automática, acima referida, dos requisitos legais constantes nos 
arts. 1415º a 1418º, do Código Civil que estabelecem o Regime  Jurídico da propriedade 
horizontal,  se declare a viabilidade técnica, sendo prova bastante, a sua presentação no 
acto da celebração da escritura pública, dispensando-se: 
 

a) O formalismo exigido na Lei n.º 60/2007 de 4 de Setembro que procede à última 
alteração ao Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que estabelece o regime 
jurídico da urbanização e edificação, e é expresso, relativamente à exigência de 
certificação pela câmara municipal, que o edifício satisfaz os requisitos legais para 
a sua constituição em propriedade horizontal nos termos dos artigos 62º a 66º, Lei 
esta, conjugada com as devidas adaptações, com a Portaria 193/2005 de 17 de 
Fevereiro.  
 

b) E, para efeitos de escritura pública, o constante no Código de Notariado, 
designadamente no caso de efectiva constituição negocial da propriedade 
horizontal, a exigência de documento emitido pela Câmara Municipal respectiva ao 
comprovativo da verificação dos requisitos legais (artigo 59º nºs 1 e 2). 

 
c) Simplificação da propriedade horizontal no respeito das condições mínimas de 

habitabilidade estabelecidas na Portaria 243/84, de 17 de Abril. 
 
d) A transformação em propriedade horizontal é simplificada continuando a ser 

obrigatória a vistoria camarária para venda/aluguer ou arrendamento, após a 
alteração do regime de propriedade. 

 
e) O regime simplificado para edifícios anteriores à entrada em vigor do Código do 

Imposto (IRS), 1 de Janeiro de 1989, rege-se pela condição mínima de 
habitabilidade prevista na Portaria n.º 243/84, de 17 de Abril. A todos os edifícios 
constituídos após a entrada em vigor do Código IRS que tributa as mais valias, 
aplica-se a legislação em vigor actualmente. 
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f) Que a estes edifícios construídos antes de 1/1/1989 não se apliquem as regras de 

acesso definidas no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto. 
 
g) Para todos os edifícios adquiridos para arrendamento, exista uma dedução de uma 

percentagem do valor dos juros no IRS, idêntica ao que já se verifica nos fogos 
adquiridos para habitação própria permanente. 

 
Vantagens deste procedimento: 

 
1. A salvaguarda por um justo equilíbrio dos direitos e deveres de proprietários e inquilinos, 

não só, mas no que concerne às condições de conservação dos mesmos (imóveis), e os 
valores das rendas praticadas, aproveitar-se-ia, então, a exigida licença de utilização, de 
forma a garantir as condições necessárias à dignidade habitacional. 
 

2. A ANET acredita que relativamente à reabilitação urbana pouco está a ser feito em 
Portugal. Aliás, é nossa crença que o problema da reabilitação é mais vasto e mais 
profundo do que aquilo que tem sido tratado até ao momento, não se pode encarar a 
reabilitação apenas como um tratamento superficial às fachadas dos nossos edifícios ou a 
existência de SRU ou outros projectos isolados. Actualmente, em Portugal, temos um 
parque habitacional antigo, degradado e constituído na sua maioria por edifícios 
centenários e, além deste facto, temos estimulado a construção nova, nos subúrbios, de 
má qualidade não só na construção, mas também nas acessibilidades. Nos últimos anos, 
temos tratado muito mal nosso edificado, mas existem razões concretas para isso, em 
particular a lei das rendas, pois o congelamento das rendas levou à catástrofe que temos 
hoje nas nossas cidades, sendo por isso crucial terminar com esse processo. No entanto, 
isto não é fácil porque temos uma população envelhecida de arrendatários que precisa de 
apoios para as rendas, mas por outro lado existe uma população envelhecida de 
proprietários que precisa de apoios para a reabilitação. O Estado deve, efectivamente, 
apoiar, mas não necessariamente através de meios financeiros, mas agilizando os 
processos administrativos.  
 
Como é sabido, aguarda-se hoje entre dois a três anos para se obter um licenciamento seja 
de reabilitação, seja de construção nova ou de alteração do regime de propriedade. Este 
processo pode ser agilizado, o que irá resultar numa poupança de recursos que podem ser 
canalizados para o objectivo final que é a reabilitação urbana.  
 
A ser adoptado este procedimento que não põe em causa a fiabilidade das regras 
estabelecidas, permitirá que o mercado funcione e que, por exemplo, alguém que tenha 
um prédio com alguns fogos devolutos os venda no estado de conservação em que estiver, 
possibilitando que o comprador proceda a sua recuperação e o vendedor obtenha liquidez 
que permita recuperar o seu próprio edificado. 
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É certo que por si só o facto de um determinado proprietário poder vender no estado 
actual de conservação um fogo, não garante que todo o edifício seja recuperado, mas 
certamente introduzirá uma dinâmica nova no mercado da reabilitação urbana. 
 

3. Para além do referido, permite-se ainda que o mercado do arrendamento se dinamize, 
contribuindo-se, em simultâneo, para a recuperação do parque habitacional, sendo que 
muitos fogos que actualmente se encontram devolutos, passarão a ser utilizados. 
 

4. A política de agilização de transacções de fogos iria permitir igualmente um aumento de 
receitas para o estado/autarquia na medida em que os valores patrimoniais dos imóveis 
não transaccionados, antes de 2003 e inscritos nas matrizes prediais (sobre o qual incide o 
IMI) mantêm valores irrisórios face aos do mercado. 
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ANEXO 4 
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ANEXO 6 
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ANEXO 7 

 

MINISTROS DOS 27 DEFENDEM MAIOR UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS RECICLADOS NAS OBRAS PÚBLICAS 

Construir: 14 de Julho de 2010 às 04:00:42 por Ricardo Batista  

Os ministros do Ambiente da União Europeia, reunidos em Gante, Bélgica, 
defenderam uma maior incorporação de materiais reciclados nas obras públicas, entre outras medidas, para 
melhorar a gestão sustentável dos materiais e resíduos. 

À Lusa, após a reunião informal, a ministra do Ambiente, Dulce Pássaro, explicou que a ideia é generalizar, 
a nível europeu, algo que tem sido feito apenas esporadicamente em alguns Estados-membros, como 
aconteceu em Portugal com a construção de estádios para o Europeu de futebol de 2004, “com grande 
incorporação do que resultou da demolição dos estádios antigos”. 

Apontando que a gestão sustentável dos materiais – o ponto único do Conselho informal de Gante – é 
horizontal, abrangendo áreas não só como a eficiência energética mas até de domínio económico, a 
ministra realçou a necessidade de uma política de aposta na utilização de materiais reciclados ou 
reutilizados, defendida pelos 27 a nível do Ambiente, envolver outros sectores, desde a comunidade 
científica até aos ministérios das Finanças. 

A título de exemplo, Dulce Pássaro lembrou que cabe aos ministérios das Finanças determinarem as 
condições dos concursos de obras públicas, pelo que se a UE quiser dar este “salto” para políticas 
harmonizadas de gestão sustentável de recursos é necessário o envolvimento de “responsáveis por várias 
políticas”. 

A ministra salientou também a necessidade de se envolver mais a comunidade científica, dado haver ainda 
muito trabalho a fazer em termos de incorporação de materiais reciclados em novos bens, já que muito se 
tem feito na Europa, e em Portugal, em termos de gestão de resíduos e reciclagem, mas nem sempre o seu 
escoamento ou utilização são os mais eficazes. 

Segundo Dulce Pássaro, uma política harmonizada ao nível europeu de aposta de incorporação de 
materiais reciclados em novos bens daria também um sinal positivo à comunidade científica para investir na 
triagem. 

“Portugal está pronto para dar o seu contributo”, garantiu. 

 

 

http://www.construir.pt/2010/07/14/ministros-dos-27-defendem-maior-utilizacao-de-materiais-reciclados-

nas-obras-publicas/ 

mailto:rbatista@construir.workmedia.pt
http://www.construir.pt/2010/07/14/ministros-dos-27-defendem-maior-utilizacao-de-materiais-reciclados-nas-obras-publicas/
http://www.construir.pt/2010/07/14/ministros-dos-27-defendem-maior-utilizacao-de-materiais-reciclados-nas-obras-publicas/
http://www.construir.pt/2010/06/03/construir-a-direito-56/construcao41/
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ANEXO 8 

 

Saibamos ver o arrendamento como alternativa credível e fiável 

 
11/11/10, 00:35 

Luís Mário Nunes* 

 

Hoje, com o valor actual dos indexantes associados ao crédito 
habitação, sentimos que o consumidor português está, 
novamente, a voltar-se para o arrendamento.  
  
No entanto, focalizemo-nos! O problema não está na prestação, 
mas sim no valor de entrada e nas exigências que as entidades 
financeiras colocam na aprovação de um financiamento.  
 
O problema não advém da capacidade geradora de fluxos 

mensais para fazer face ao encargo, mas sim da capacidade de ter ou não capital próprio para a entrada 
inicial. 
 
Os interessados continuam a ter de ir viver para algum lado. Se não conseguem comprar, é necessário 
poderem arrendar. Esta mudança de atitude é urgente e irá "aquecer" o mercado imobiliário. O que 
ouvimos no mercado é que, "quanto mais imóveis tenha para arrendar, mais arrendarei. Há escassez de 
oferta neste segmento!". Curioso! Há um segmento do mercado imobiliário que vive de escassez de oferta 
e/ou excesso de procura. 
 
Os comuns manuais de economia exigem-nos que adequemos estas realidades e que nos profissionalizemos 
naquilo que o mercado nos pede. Esta profissionalização passa, em grande parte, por serem criadas as 
condições de segurança e garantia do cumprimento dos contratos de arrendamento. O Novo Regime do 
Arrendamento Urbano (NRAU) de 2006 deu passos importantes nesta credibilização, permitindo que os 
proprietários reclamem a dívida após três meses. Mas todos sabemos quantos mais meses e/ou anos terá 
que aguardar até ter o problema resolvido. 
 
Senhor primeiro-ministro, agora que garantiu a aprovação do OE 2011, peço-lhe, em nome do sector 
imobiliário: crie ou permita os mecanismos necessários a uma célere resolução judicial dos eventuais 
incidentes com os contratos de arrendamento. Permita que investidores e proprietários olhem para este 
subsector como um factor de rendibilidade e liquidez mensal. Quem sabe se, "simplesmente" permitindo 
que elementos da autoridade tenham capacidade executória da acção de despejo dos não cumpridores, 
possibilitando que, rapidamente, o imóvel retorne ao mercado e passe a ser e dar rendibilidade. 
  
* Director-geral ComprarCasa - Rede Imobiliária da APEMIP 

 

 

 

 

 

http://www.oje.pt/suplementos/residencial-e-lazer/perspectivas/saibamos-ver-o-arrendamento-como-

alternativa-credivel-e-fiavel 

http://www.oje.pt/suplementos/residencial-e-lazer/perspectivas/saibamos-ver-o-arrendamento-como-alternativa-credivel-e-fiavel
http://www.oje.pt/suplementos/residencial-e-lazer/perspectivas/saibamos-ver-o-arrendamento-como-alternativa-credivel-e-fiavel
http://www.oje.pt/
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ANEXO 9 

 

"Transferência forçada" para o arrendamento 
DESTAQUE 
09/07/10, 11:02 

Por Vítor Norinha/OJE 
 

A procura de imóveis para arrendar subiu mais de 50% nos primeiros 
meses deste ano, afirmou, recentemente, a Associação dos 
Profissionais e Empresas de Mediação Imobiliária. Mas será que o país 
que na Europa é conhecido pelo número de proprietários, com mais de 
dois milhões de agregados registados fiscalmente como detentores de 
habitação própria, irá passar para um país de arrendatários? Os dados 

existentes indicam que não e a procura do arrendamento vai crescer por questões conjunturais, por novas 
necessidades de adaptabilidade ao mercado de trabalho mas, o objectivo final é ser dono da habitação.  
 
A opção pelo arrendamento em detrimento da compra é um fenómeno que ganhou maior dimensão depois 
da crise do "subprime" em 2007, mas já antes se questionava a opção da população portuguesa por uma 
aquisição de habitação, que invariavelmente implicava o endividamento durante quase toda a vida activa. 
Em simultâneo implicava pouca mobilidade da população, pois permanecia como um encargo fixo, e que 
representa uma dificuldade acrescida no momento de uma eventual alienação. Por último, a distorção 
relativamente ao modelo habitacional europeu era, objectivamente, instigada pelo crédito fácil e por uma 
legislação ao nível do arrendamento que não estimulava o investimento nesta indústria. 
No entanto, o cliente português continua a apostar na compra e os promotores continuam a incentivar este 
tipo de negócio tendo, em alguns casos, revisto os preços em baixa. Dados do SIR - Sistema de 
Informação Residencial revela que nas regiões do Norte e Grande Porto, os promotores fizeram uma 
revisão em baixa de 5,9% para os fogos usados e de 2,2% para os fogos novos. O concelho de 
Matosinhos sofreu reduções de 6,7% no preço dos novos e 5,3% nos de fogos usados. Os dados são do 
final do ano passado. 
 
A nossa história começa exactamente na alteração do paradigma do crédito barato e fácil. A subida das 
taxas de juro em 2005 foi o grande sinal de que a exposição das famílias a um elevado nível de 
endividamento. Dados do banco central revelam que o nível de esforço das famílias portuguesas está 
acima dos 100%, o que significa que não é possível liquidar todas as contas no final do mês. 
 
A crise de meados de 2007, agravada em 2008, levou o sistema financeiro português a uma situação de 
fragilidade, tendo passado de uma euforia de há três ou quatro anos, com spreads "zero", para spreads 
acima de 1,5%, depois 2% e actualmente, é comum os 2,5%. O indexante mantém-se baixo, mas com 
tendência para subir.  
 
A banca cobra mais caro e empresta com mais exigências. Dos 100% do valor da habitação, por vezes 
até mais, passou a uma exigência de fundos próprios que variam entre os 20% e os 50% do valor do 
imóvel, o qual também recuou, em termos médios, ao longo dos últimos meses. O resultado final foi um 
nível acrescido de restrições no acesso à banca e que são um dos factores nucleares na procura 
renovada de habitação para arrendamento. 
 
Declarações recentes do director geral da CB Richard Ellis do Porto, João Nuno Magalhães, ao Sol, 
davam conta de uma "transferência forçada" para o arrendamento. Afirmou que no primeiro semestre o 
crescimento foi forte, e antecipa a continuação desse crescimento ao longo deste ano. Para o próximo 
ano, a evolução pode ainda ser melhor do que a registada em 2010. Aliás, várias consultoras e redes de 
mediação estiveram, ao longo de 2008 e 2009, a promover o arrendamento como solução para a compra 
e transfeririam parte dos seus negócios convencionais ligados às transacções, por comissões ligadas à 
angariação de inquilinos e gestão de edifícios. Uma outra solução experimentada, por exemplo, no 
complexo da Alta do Lumiar, passou por um contrato de arrendamento passível de ser transformado numa 
venda em propriedade plena. 
(pág.1/3) 

http://www.oje.pt/
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Target 
A procura de habitação para arrendamento está a atrair jovens casais, licenciados, entre os 25 e os 40 
anos, que estão num período muito activo em termos profissionais. O pensamento é transversal a todos: 
maior mobilidade, menor esforço de fundos para a aquisição de uma casa e menor exposição ao 
endividamento. Haverá casos, salienta Nuno Magalhães, de acesso limitado ao crédito ou situações de 
procura de uma casa maior face ao aumento do agregado familiar. 
 
Para este "target" coloca-se, no entanto, um drama inesperado: a escolha de uma casa para comprar é 
relativamente fácil, tendo em conta que existirão cerca de 120 mil habitações novas para colocar em todo 
o país, podendo este número duplicar se se tiver em conta a totalidade de habitação em segunda mão 
para venda, sendo que apenas metade é que está colocada em mediadores oficiais, pois o restante 
continua a ser venda directa. 
Mas, se o interessado quer arrendar, é nítida a escassez de oferta. O lado mais visível da situação está no 
facto de as rendas em Lisboa e Porto terem subido nos últimos dois anos. Sabem quanto é difícil mas, os 
mediadores antecipam subidas entre os 10% e os 20%, um nível muito acima do custo de financiamento. 
No entanto, os escassos investimentos na indústria de habitação para arrendamento leva ao 
funcionamento da lei da oferta e da procura, com perdas para o consumidor, porque a oferta é escassa. 
 
Luís de Menezes Leitão, o presidente da ALP, Associação Lisbonense de Proprietários, tem afirmado em 
diversas ocasiões aos jornalistas que o mau funcionamento da justiça, nomeadamente nos casos de 
acções de despejo, desencoraja eventuais investidores. Menezes Leitão tem referido as elevadas taxas de 
incumprimento no pagamento de rendas e que não são acompanhadas pela celeridade e facilidade nas 
acções de despejo. Mais grave é o facto de muitos inquilinos não sofrerem com a crise económica, mas 
saberem os meandros para escapar ao cumprimento das obrigações de pagamento de uma renda. Esta 
situação leva a alguns preços exorbitantes, o que condenam os objectivos de alteração do paradigma do 
país quanto à propriedade residencial. 
Despejos mais rápidos e acelerado crescimento da oferta para habitação são os pontos cruciais para a 
alteração do cenário actual quanto ao arrendamento. 

 
O que construir 

A reabilitação urbana é a solução defendida pela ALP para a solução dos problemas dos inquilinos e dos 
proprietários. Os benefícios fiscais são uma hipótese que leva os proprietários a entrarem em obras e 
consequentes despesas. Mas a celeridade das decisões burocráticas é um entrave que é necessário 
aliviar. A legislação torna-se bastante mais interessante numa reabilitação do que uma construção de raiz, 
sobretudo nos casos de cascos históricos. 
 
No final do ano passado entrou em vigor o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que visa a 
requalificação do parque habitacional. Esta área é particularmente sensível se tivermos em conta os 
números da FEPICOP, Federação Portuguesa da Indústria de Construção e Obras Públicas, citada no 
"Market View" da CB Richard Ellis de Junho último. Refere aquela organização que existem, actualmente, 
cerca de 800 mil fogos em estado de degradação avançado, sendo que 114 mil estão em estado de ruína. 
A AECOPS, Associação dos Empresários da Construção Civil, afirma que Portugal é dos países da 
Europa com menor peso da reabilitação urbana no conjunto das obras em habitação: cerca de 9,6%, 
contra 23% da média europeia. Se considerar apenas o edificado habitacional, a média no país cai para 
6,2%. 
 
A demora do licenciamento e o regime do arrendamento são os factores cruciais para a não progressão 
da reabilitação urbana. A CBRE realça, no entanto, que o novo regime está melhor estruturado do que o 
precedente, promovendo uma maior articulação entre o público e o privado, valorizando soluções de 
parceria público-privada, e organiza um conjunto de instrumentos de política urbanística, nomeadamente o 
arrendamento forçado, a expropriação e a venda forçada, que é muito contestada pelos senhorios. O 
regime estabelece ainda a possibilidade de criação futura de um conjunto de mecanismos de 
financiamento e que são complementados com os incentivos fiscais à reabilitação urbana. 
 
 
Registe-se que no Relatório do OE de 2010 está consagrado, o Programa de Apoio à Reabilitação Urbana 
para 2010-2015. Este programa visa a concessão de apoios financeiros do Estado a obras de reabilitação 
de imóveis habitacionais que se encontrem arrendados para efeito de actualização faseada da renda, 
imóveis devolutos destinados ao arrendamento, habitações de agregados familiares de baixos recursos, e 
habitação para jovens. 
(pág.2/3) 
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Entre as dificuldades da reabilitação destacam-se os custos elevados e a continua demora dos processos 
de licenciamento, face à construção nova. Um factor fulcral ligado ao arrendamento urbano está no facto 
dos proprietários terem grande dificuldade em terminar, ou mesmo suspender contratos antigos para a 
realização de obras de reabilitação. Esta situação levou à degradação de edifícios e descapitalização dos 
proprietários. 
 
Entre as medidas criadas pelo Governo para facilitar o arrendamento urbano destacam-se o Programa 
Porta 65 Jovem, que visa apoiar os jovens no arrendamento de habitações para residência, com a 
atribuição de uma percentagem de valor da renda como subvenção mensal. Os limites de renda máxima 
admitida variam, actualmente e em Lisboa, entre os 514 euros/mês e os 771 euros/mês, enquanto no 
Porto os valores variam entre os 412 euros/mês e os 669 euros/mês, em função da tipologia. Ainda no 
âmbito do OE 2010, o Governo manteve os incentivos ao arrendamento urbano criados em 2009, com a 
criação de fundos e sociedades de investimento imobiliário em Arrendamento Habitacional e de incentivos 
à reabilitação de imóveis. No Relatório do OE para 2010 está previsto, no entanto, uma redução de 16,7% 
para subsídios e indemnizações compensatórias relativas ao Arrendamento Urbano e Habitacional. 

 
Números 

O financiamento da habitação tem revelado uma redução dos rácios de endividamento, o conhecido "loan 
to value"", a par do aumento das margens dos bancos, os spreads. Estas directrizes têm tido forte impacto 
no mercado habitacional, tanto ao nível do arrendamento, como ao nível do investimento imobiliário, para 
posterior arrendamento. Por enquanto, a taxa de juro implícita no crédito à habitação tem descido, sendo 
que em Março, o nível estava nos 1,851%, de acordo com dados do banco central. 
 
Em termos de avaliações bancárias, aquilo que se constata são decréscimos sucessivos durante 2008 e 
princípios de 2009. A situação inverteu-se no final do ano passado, continuando no primeiro trimestre de 
2010, com aumentos superiores a 3%, em termos homólogos. 
Dados do Confidencial Imobiliário, inseridos no Ci-Rendas, indicam que no final de 2009, as rendas de 
habitação apresentaram uma variação média anual de 2,3%, num comparativo entre os últimos 12 meses 
com os meses precedentes. No quarto trimestre de 2009 registou-se uma variação negativa das rendas, 
com menos 0,5%, mas observou-se uma perda menos acentuada face ao sucedido no trimestre anterior, e 
no qual a variação trimestral havia sido de menos 1,2%. Os yields atingiram os 6,3% no último trimestre do 
ano passado. 
Em Lisboa, o valor médio das rendas habitacionais foi de 11 euros/m2 ao longo de 2009, com 12 
freguesias a igualarem ou a superarem esse valor, avança a Ci - Confidencial Imobiliário. Na freguesia de 
S. Sebastião da Pedreira, que apresenta as rendas mais elevadas de Lisboa, os valores chegaram aos 13 
euros/m2. Benfica tem o comportamento contrário, com um valor médio de nove euros/m2. 
Em termos de oferta, as estatísticas do Ci/Lardocelar.com indicam para a Área Metropolitana de Lisboa - e 
referente ao quarto trimestre de 2009 - uma oferta residencial de 236 mil fogos, sendo que 16,5% estão no 
concelho de Lisboa, seguindo-se a oferta nos concelhos de Cascais e Sintra.  
Os concelhos de Almada e Seixal têm um peso conjunto de 17% no total da oferta habitacional no final do 
ano passado.  
Lisboa é ainda dominada pelos fogos usados, que representam 75% da oferta no concelho, sendo que a 
maior bolsa de alojamento em oferta está na freguesia do Lumiar. Oeiras tem igualmente uma 
predominância de fogos usados. 
  

O que move os inquilinos 

Forte contracção na concessão de crédito; 
Custos da renda idêntica ou inferior ao custo do crédito; 
Ausência de outras despesas no arrendamento, caso de seguros ou custos 
de condomínio e obras; 
Facilidade na mobilidade, pois o contrato de arrendamento poderá ser rescindido de forma 
relativamente simples;  
Maior facilidade na adaptação do espaço em caso de aumento dos membros da família, pois será mais 
fácil trocar de casa arrendada, do que numa situação de propriedade;  
Manutenção de liquidez com uma casa arrendada, face à necessidade de entrada numa aquisição;  
Impacto fiscal que permite levar o custo da renda no abate à matéria colectável em sede de IRS;  
Menor complexidade em caso de necessidade de divisão de bens em face de um divórcio;  
Risco relativamente controlado num eventual aumento de renda, findo o prazo do contrato, dadas as 
ofertas crescentes no mercado. 
 

(pág.3/3)  http://www.oje.pt/noticias/destaque/transferencia-forcada-para-o-arrendamento 
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ANEXO 10 

 

Mais de 1 milhão de edifícios em Portugal precisam de 
obras, alerta AECOPS  

NACIONAL 
12/10/10, 16:58 

OJE/Lusa 
 
Em Portugal Continental existe mais de um milhão de edifícios 
de habitação que precisam de obras, o que equivale a 38% do 
parque residencial, segundo os dados divulgados hoje pela 
AECOPS. 

 
  
De acordo com a análise regional de conjuntura de Outubro da 
Associação de Empresas de Construção e Obras Públicas e 
Serviços (AECOPS), "também os edifícios e as infra-estruturas 
públicas apresentam em muitos casos elevados níveis de 

degradação". 
  
A associação refere que as obras de reabilitação "reúnem um conjunto de condições que as tornam 
prioritárias, em termos de impactos positivos na economia", sublinhando que "numa obra de reabilitação 
cerca de dois terços do investimento é convertido em mão de obra, ou seja, salários e encargos sociais". 
  
A AECOPS diz que a reabilitação será "indispensável para evitar no futuro uma crise na oferta de 
habitação, pois a construção de fogos novos encontra-se a um nível perfeitamente residual". 
  
Até ao final de Setembro, o número de obras adjudicadas caiu 42% e o seu montante global recuou 59%, 
face ao mesmo período de 2009. 
  
O Algarve foi a região com maior decréscimo na construção de imóveis novos para habitação, tendo o 
número de licenças concedidas nos primeiros sete meses do ano recuado 25,3% face a igual período de 
2009. 
  
Já a região Centro "começa a revelar uma recuperação do mercado residencial, tendo em conta o 
aumento de 15% na atribuição de licenças de construção". 
  
Esta tendência não é, contudo, acompanhada pelo segmento das obras públicas, tendo o número e o 
valor dos concursos adjudicadas recuado 18,7% e 28,5% nos primeiros nove meses deste ano, 
respectivamente. 

 

 

 

 

http://www.oje.pt/noticias/nacional/mais-de-1-milhao-de-edificios-em-portugal-precisam-de-obras-alerta-

aecops 

 

http://www.oje.pt/noticias/nacional/mais-de-1-milhao-de-edificios-em-portugal-precisam-de-obras-alerta-aecops
http://www.oje.pt/noticias/nacional/mais-de-1-milhao-de-edificios-em-portugal-precisam-de-obras-alerta-aecops
http://www.oje.pt/
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ANEXO 11 

MAIS DE 100 EDIFÍCIOS DO PATRIMÓNIO DA CÂMARA DE LISBOA DISPERSO PARA DEMOLIR 

Construir: 26 de Julho de 2010 às 15:55:19 por Lusa  

Mais de uma centena de edifícios do património habitacional disperso da Câmara de Lisboa deverão ser 
demolidos tendo em conta o estado de degradação, de acordo com o estudo elaborado pela autarquia. 

O trabalho, que contou com a colaboração da Universidade Lusófona e serviu de base para a proposta que 
a vereadora Helena Roseta levará à próxima reunião de câmara, serviu para sistematizar sugestões de 
intervenção no património habitacional disperso e travar o seu estado de degradação. 

Do grupo de edifícios que se propõe demolir, 40 já tem destino definido, restando 62 com possibilidades de 
intervenção, “dos quais 30 permitem acções mais imediatas pois libertam terrenos para reconstrução ou 
nova construção e também eventual alienação”, refere o estudo. 

A proposta da vereadora responsável pelo pelouro da Habitação sugere a criação de um grupo de trabalho 
para definir um programa estratégico de intervenção no património habitacional da autarquia e nos prédios 
devolutos de propriedade municipal. 

De acordo com a proposta a analisar pelo executivo camarário, este grupo deverá ter concluído o 
diagnóstico da caracterização e identificadas as modalidades de intervenção até final deste ano para o 
património habitacional disperso e até 15 de Outubro para os edifícios geridos pela Gebalis (bairros 
municipais). 

Os dados analisados pela Direcção Municipal de Habitação apontam para 312 edifícios do património 
disperso habitacional a reabilitar, na sua maioria com poucas fracções vagas. 

Mais de 140 deverão ser alienados e um quarto do património disperso foi excluído das propostas por não 
ter uso habitacional ou por se tratarem de casas de guarda. 

Da parcela de edifícios que não precisam de obras imediatas (oito por cento), para os quais se sugere o 
estudo de um sistema de financiamento que possa garantir a sua manutenção, destaca-se a existência de 
178 frações vagas que a equipa considera poderem servir para uma bolsa de fogos para apoio à 
desocupação de outros em pior estado e que precisem de intervenção. 

É igualmente proposta a alienação de 142 edifícios. 

Para 28 edifícios do património habitacional municipal disperso a solução mais indicada é a mudança de 
uso, sendo que 10 destes prédios têm potencial para instalação de equipamentos ou serviços. 

O município de Lisboa é o maior proprietário imobiliário da cidade e tem um conjunto de edifícios que 
precisam de obras de conservação e reabilitação, mas para os quais a autarquia não tem meios imediatos 
para custear as intervenções. 

Para resolver a questão, o grupo de trabalho proposto pela vereadora Helena Roseta deverá sugerir uma 
estratégia de intervenção no património habitacional municipal e nos devolutos municipais para evitar 
decisões casuísticas. 

A proposta da vereadora da Habitação indica ainda que o programa de intervenção estratégica, que deverá 
estar concluído em Março de 2011, terá de incluir a avaliação económico-financeira dos usos e das 
intervenções sugeridas e uma estimativa de encargos e receitas, a identificação dos serviços responsáveis 
e o faseamento das intervenções. 

http://www.construir.pt/2010/07/26/mais-de-100-edificios-do-patrimonio-da-camara-de-lisboa-

disperso-para-demolir/ 
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http://www.construir.pt/2010/07/26/mais-de-100-edificios-do-patrimonio-da-camara-de-lisboa-disperso-para-demolir/
http://www.construir.pt/2010/07/26/mais-de-100-edificios-do-patrimonio-da-camara-de-lisboa-disperso-para-demolir/
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ANEXO 12 
 

PESO DA RECONSTRUÇÃO EM PORTUGAL NÃO CHEGA AOS 4% COMPARATIVAMENTE À CONSTRUÇÃO 

NOVA 

Construir: 30 de Novembro de 2010 às 04:00:18 por Lusa  

O peso da reconstrução em Portugal nos últimos três anos não chegou aos quatro 
por cento relativamente à construção nova, segundo os dados dos anuários estatísticos regionais 
divulgados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). 

De acordo com os dados do INE, no triénio 2007-2009, por cada 100 construções novas licenciadas foi 
dada luz verde para 3,8 reconstruções. Já quanto às reconstruções concluídas entre 2007 e 2009, foram 
apenas quatro em cada 100 construções novas. 

Numa altura em que construtores e proprietários reconhecem a importância de investir na reabilitação, 
tendo em conta o estado do património edificado, os dados do INE comprovam que os valores das 
reconstruções concluidas por cada 100 construções novas são mais elevados nas regiões do Douro (24,9), 
Beira Interior Norte (18,2), Beira Interior Sul (18,2) e Pinhal Interior Norte (16,9). 

Nas seguintes posições surgem a região da Serra da Estrela, com 16,3 obras de reconstrução concluídas 
por casa 100 construções novas, a região de Minho-Lima (14,4) e a de Alto Trás-os-Montes (11,3). 

Os dados indicam que apenas num único município foram licenciadas e concretizadas tantas reabilitações 
quantas construções novas: Fornos de Algodres, na Serra da Estrela. 

De acordo com os dados do INE, o número de casas aumentou em Portugal em 2009, com o valor dos 
alojamentos familiares em território nacional a atingirem os 5,7 milhões. 

Segundo os anuários estatísticos regionais do INE, o Algarve foi a região do país em que o número de 
casas mais aumentou, com um crescimento de 2,1 por cento, contra os cerca de um por cento a nível 
nacional. 

No ranking segue-se a Região Autónoma da Madeira, com mais 1,7 por cento, e a dos Açores, com mais 
1,3 por cento de casas em 2009. 

Quanto à avaliação dos preços por metro quadrado dos diferentes tipos de alojamento, em termos globais, 
considerando as casas que foram avaliadas pelos bancos em 2009, cada metro quadrado em Portugal valia 
em média 1 146 euros. 

Em termos territoriais, a análise do Continente mostra valores médios de alojamento mais baixos nos 
municípios do interior e nas regiões Norte e Centro. 

Em apenas 41 dos 278 municípios do Continente era superado em 2009 o valor médio do país, em 
particular nos municípios do Algarve, da Área Metropolitana de Lisboa e do litoral alentejano. 

 

http://www.construir.pt/2010/11/30/peso-da-reconstrucao-em-portugal-nao-chega-aos-4-

comparativamente-a-construcao-nova/ 
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http://www.construir.pt/2010/11/30/peso-da-reconstrucao-em-portugal-nao-chega-aos-4-comparativamente-a-construcao-nova/
http://www.construir.pt/2010/01/28/governo-vai-apoiar-reabilitacao-urbana-e-estudar-criacao-de-seguros-de-renda/46-reabilitacao03/
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